
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.436 - RS (2014/0220167-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DEIVID JUNIOR FIERRO PAIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DECRETO N. 8.172/2013. 
INDULTO. FALTA GRAVE COMETIDA NOS DOZE MESES 
ANTERIORES DA PUBLICAÇÃO DO DECRETO PRESIDENCIAL. 
IMPOSSIBLIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

A falta grave deve ser homologada pelo juiz das execuções 
para ter o condão de impedir a concessão dos benefícios previstos no 
Decreto n. 8.172/2013, entretanto, a norma não estabeleceu que essa 
homologação precisa, necessariamente, ocorrer antes da publicação do 
decreto presidencial, mas sim dentro do prazo prescricional da falta 
grave. A restrição aos doze meses anteriores à publicação do decreto é 
exclusiva em relação à prática da falta disciplinar e não quanto à sua 
homologação. 

Entendimento diverso possibilitaria que fossem beneficiados 
os sentenciados que cometessem a falta grave às vésperas da 
publicação do decreto ou os que permanecessem evadidos. Nessas 
hipóteses não seria possível assegurar um procedimento, com garantia 
de contraditório e ampla defesa, que resultasse na homologação da falta 
grave antes da publicação do decreto concessivo, desatendendo os 
objetivos do decreto, que é o de assegurar o benefício aos que 
ostentarem bom comportamento prisional nos doze meses anteriores a 
sua publicação. Precedentes de ambas as Turmas desta Corte.

Na hipótese em apreço, tendo em vista o cometimento de 
falta grave pelo agravante no período de doze meses anteriores ao 
advento do Decreto n. 8.172/2013, impõe-se a cassação do beneficio. 

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.436 - RS (2014/0220167-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DEIVID JUNIOR FIERRO PAIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

DEIVID JUNIOR FIERRO PAIM interpõe agravo regimental contra decisão 

de minha lavra que deu provimento ao recurso especial interposto pelo MP Estadual, 

para cassar o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, restabelecendo a decisão do 

Juízo das Execuções. 

Nas razões do regimental, sustenta o agravante que há orientação nesta 

6ª Turma no sentido de que eventual cometimento de falta não reconhecida e 

homologada antes da publicação dos Decretos de indulto não impede a concessão do 

benefício. 

Requer a reconsideração do julgado ou, caso assim não proceda, que o 

presente recurso seja submetido à turma julgadora competente. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.436 - RS (2014/0220167-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Conforme anteriormente consignado, o Tribunal de origem concedeu a 

ordem de habeas corpus ao apenado, ora agravante, para o fim de conferir-lhe o indulto, 

com base no art. 1º, I, do Decreto n. 8.172/2013.

A propósito, confira-se o teor do Decreto n. 8.172/2013:

Art. 5º  A declaração do indulto e da comutação de penas 
previstos neste Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de 
sanção, reconhecida pelo juízo competente, em audiência de justificação, 
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, por falta disciplinar de 
natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos doze 
meses de cumprimento da pena, contados retroativamente à data de 
publicação deste Decreto.

§ 1º  A notícia da prática de falta grave ocorrida após a 
publicação deste Decreto não suspende e nem impede a obtenção de 
indulto ou da comutação de penas.

§ 2º  As restrições deste artigo não se aplicam às hipóteses 
previstas nos incisos X e XI do caput do art. 1º.

A exegese da mencionada norma no tocante à falta grave é irrefutável, no 

sentido de que é afastada a concessão do benefício do indulto ou da comutação quando 

a falta grave, e tão-somente ela, tiver ocorrido nos doze meses que precede à 

publicação do decreto presidencial e tenha havido a homologação pelo juízo 

competente. 

A referência feita ao prazo de doze meses não diz respeito à 

homologação da falta, mas sim ao seu efetivo cometimento.

Entendimento diverso possibilitaria que fossem beneficiados os 

sentenciados que cometessem a falta grave às vésperas da publicação do decreto ou 
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os que permanecessem evadidos. Nessas hipóteses não seria possível assegurar um 

procedimento, com garantia de contraditório e ampla defesa, que resultasse na 

homologação da falta grave antes da publicação do decreto concessivo, desatendendo 

os objetivos do decreto, que é o de assegurar o benefício aos que ostentarem bom 

comportamento prisional nos doze meses anteriores a sua publicação.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO.  IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. COMUTAÇÃO DA 
PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N.º 7.648/2011. FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL POSTERIOR À DATA DE PUBLICAÇÃO 
DO DECRETO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. O prazo de 12 (doze) meses a que se refere ao 
decreto diz respeito ao cometimento da falta grave e não à sua 
homologação ou eventual aplicação de sanção.

3. O Decreto exige que a falta grave seja apurada e 
reconhecida mediante decisão final do juízo competente, mas não há 
a exigência que a homologação aconteça até a data da publicação do 
ato normativo.

4. Na hipótese dos autos, a falta disciplinar foi praticada em 
5.1.2011, dentro do período de doze meses anteriores à publicação do 
Decreto, que ocorreu em 21.12.2011. Uma vez homologada, antes ou 
depois da publicação do ato normativo, impede a  concessão do benefício.

5. Habeas Corpus não conhecido. (HC 296.970/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
12/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DA PENA. 
DECRETO 7.873/2012. FALTA GRAVE PRATICADA NO PRAZO 
MENCIONADO PELA NORMA. APURAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

1. A concessão da comutação de pena prevista no 
Decreto 7.873/2012 fica condicionada ao não cometimento de  falta 
disciplinar de natureza grave nos 12 meses anteriores à publicação 
da norma, não se mostrando adequada a interpretação que 
desconsidera o apontado óbice no caso da não homologação do 
procedimento disciplinar respectivo dentro desse período.

2. Impor que a apuração seja finalizada dentro do lapso 
temporal mencionado implica tornar sem efeito a norma e conferir 
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real imunidade a todos os apenados que cometam falta grave 
próximo ao final do ano, já que, nessa hipótese, a apuração da 
infração dificilmente poderá ser concluída antes da edição do 
tradicional Decreto de indulto natalino.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
REsp 1478459/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
25/2/2015)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. SUSPENSA APURAÇÃO 
DE FALTA GRAVE. PACIENTE FORAGIDO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

(...)
IV - In casu, busca o impetrante a concessão de indulto 

ao paciente - foragido desde 14/6/11 - com base no Decreto n. 
7.648/11, alegando ausência de homologação da falta grave.

V - Não se verifica constrangimento ilegal, uma vez 
que, como bem ressaltou o v. acórdão, "a falta grave somente ainda 
não pôde ser reconhecida por não ter sido o agravante localizado 
para realização de audiência de justificação". Assim, na presente 
hipótese, restou suspensa a apuração da falta grave, em razão de o 
paciente encontrar-se até o momento foragido.

VI - "A permanência da fuga do reeducando 
impossibilita, ao Juízo competente, homologar, dentro das balizas 
constitucionais e legais, a sanção por falta disciplinar, o que, 
evidentemente, não pode chancelar a concessão do pretendido 
benefício [indulto]" (HC 265.186/RN, Sexta Turma, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, DJe de 8/5/2014). Habeas Corpus não conhecido. 
(HC 287.501/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 14/4/2015, DJe 29/4/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. 
DECRETO PRESIDENCIAL N.º 7.648/2011. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL POSTERIOR À DATA DE 
PUBLICAÇÃO DO DECRETO. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. Como é consabido, a Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal e ambas as Turmas desta Corte, após evolução 
jurisprudencial, passaram a não mais admitir a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses em que esse 
último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e deste 
Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do 
habeas corpus em substituição ao recurso especial, com a ressalva da 
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posição pessoal desta Relatora, sem prejuízo de, eventualmente, se for o 
caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

3. O art. 4.º, §1.º, do Decreto n.º 7.648/2011 dispõe que 
somente faltas graves judicialmente homologadas, praticadas nos 
doze meses anteriores à publicação do ato presidencial, obstam a 
concessão dos benefícios ali previstos, mas em nenhum momento 
estabelece prazo para que a precitada homologação ocorra.

4. Havendo falta grave praticada em período abrangido 
pelo Decreto (17/02/2011) e sobrevindo, como no caso, decisão 
homologatória do Juízo competente, não há se falar em 
preenchimento do requisito subjetivo para a comutação de penas.

5. Ordem de habeas corpus não conhecida. (HC 
273.500/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
19/12/2013)

No caso em análise, a falta grave do agravante (fuga) foi cometida no ano 

de 2013 (fls. 28). Ainda que o procedimento de apuração não tenha sido encerrado até o 

dia 24/12/2013, data da publicação do Decreto Presidencial n. 8.172/2013, é indevida a 

concessão do benefício pleiteado pelo apenado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0220167-0 REsp 1.477.436 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00579584620148217000  02185627820148217000  07221100024738  21100024738  
2185627820148217000  4713306520128217000  579584620148217000  
63215320128210072000  70051647352  70058653957  70060259991  880868

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : DEIVID JUNIOR FIERRO PAIM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIVID JUNIOR FIERRO PAIM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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